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Presidência do Governo

Resolução do Conselho do Governo n.º 111/2023 de 7 de julho de 2023

Atendendo à Estratégia para os Direitos da Pessoa com Deficiência 2021 – 2030, na sequência da 
Decisão do Conselho da União Europeia, de 26 de novembro de 2009, foi celebrada a Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, cujo objetivo primordial é garantir o 
pleno e igual gozo de todos os direitos, liberdades e garantias por todas as pessoas com deficiência, 
tendo em vista promover o respeito da sua dignidade.

Após a adesão temporária da Região Autónoma dos Açores à Estratégia Nacional para a Inclusão das 
Pessoas com Deficiência 2021-2025, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2021, 
de 31 de agosto, até à conclusão dos trabalhos necessários à aprovação de uma estratégia regional 
própria, na mesma matéria, com as adaptações necessárias às especificidades regionais, concretizada 
através do Despacho n.º 2388/2022, de 17 de novembro, publicado no , I série, n.º 221, de Jornal Oficial
17 de novembro de 2022, incumbiu à entidade coordenadora regional, a Direção Regional para a 
Promoção da Igualdade e Inclusão Social, articular os objetivos gerais e específicos, as medidas e 
ações, assim como as metas e prazos, com o Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. como entidade 
coordenadora da Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021-2025.

O XIII Governo Regional dos Açores encontra-se em condições de concretizar e implementar a 
Estratégia Regional para a Inclusão da Pessoa com Deficiência nos Açores (ERIPDA) 2023 - 2030, 
tendo em vista definir aquelas que pretendem ser as principais linhas orientadoras de intervenção, no 
âmbito da inclusão das pessoas com deficiência, e garantir o efetivo exercício dos direitos de cidadania 
inerentes a qualquer cidadão, numa sociedade que se pretende democrática e promotora da 
participação, autonomia e autodeterminação. 

Na concretização deste desígnio, é aprovada na Região Autónoma dos Açores a ERIPDA, para o 
período de 2023 - 2030, que se assume como uma orientação estratégica para as políticas na área da 
igualdade e inclusão social. 

A versão preliminar da ERIPDA 2023 – 2030 foi submetida a consulta pública, de 6 a 20 de junho de 
2023. Concluída, assim, no mês de junho é submetida de imediato a este Conselho do Governo dos 
Açores.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1 - Aprovar a Estratégia Regional para a Inclusão da Pessoa com Deficiência nos Açores (ERIPDA) 
2023 – 2030, em anexo à presente resolução, e que dela faz parte integrante. 

2 - Revogar o Despacho n.º 2388/2022, de 17 de novembro, publicado no , I série, n.º Jornal Oficial
221, de 17 de novembro de 2022.

3 - A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, com produção de 
efeitos a partir do dia 1 de julho.

Aprovada em Conselho do Governo, em Ponta Delgada, em 6 de julho de 2023. - O Presidente do 
Governo, José Manuel Bolieiro.



 

E S T R A T É G I A  R E G I O N A L  P A R A  A  I N C L U S Ã O  D A S  P E S S O A S  C O M  

D E F I C I Ê N C I A  N O S  A Ç O R E S  ( E R I P D A )  2 0 2 3 - 2 0 3 0  

 

 
1. Enquadramento 

O XIII Governo Regional dos Açores (GRA), concretiza e implementa a atual Estratégia Regional para a 

Inclusão da Pessoa com Deficiência nos Açores (ERIPDA), no reconhecimento da necessidade de reforçar, 

capacitar e inovar um conjunto de políticas públicas para a inclusão que se constituem como instrumentos de 

inteligência coletiva social na redução e eliminação de desvantagens e limitações na concretização dos 

direitos e do exercício da cidadania da Pessoa com Deficiência.  

Neste sentido, o XIII GRA, constitui como desígnio a permanente requalificação das políticas públicas, 

mediante a implementação de um novo ciclo de intervenção, de inclusão e de melhoria da qualidade de vida 

da Pessoa com Deficiência, promovendo a igualdade de oportunidades e a equidade no seu prosseguimento. 

Na concretização deste desígnio é implementada a ERIPDA, é constituída e implementada a atual estratégia 

orientadora, aberta e mutável, para a inclusão da Pessoa com Deficiência, para o período de 2023 - 2030, 

que permita consolidar a já diversificada ação do GRA na inclusão da pessoa com deficiência. 

Assume o XIII GRA, a implementação de uma orientação estratégica que permita o desenvolvimento de 

instrumentos de politica pública que garantam a otimização do exercício dos direitos de cidadania inerentes 

a qualquer membro de uma sociedade democrática, contribuindo decisivamente para um maior reforço da 

inclusão social e a uma maior participação cívica em todas as vertentes da vida comunitária por parte de 

todas as pessoas com deficiência, sempre norteada e fundamentada pelos princípios e instrumentos jurídicos 

nacionais , europeus e internacionais vigentes nesta matéria. 

Respeita os direitos, liberdades e garantias fundamentais consagrados na Constituição da República 

Portuguesa; 

Respeita os princípios orientadores da Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, que aprovou as bases da 

prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas com deficiência – Princípios da 

singularidade; Cidadania e não descriminação; Autonomia; Informação; Participação; Globalidade; 

Qualidade; Primado da responsabilidade pública e da transversalidade. 

 

Assume como referência os princípios da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência, ratificada por Portugal em 2009, bem como as recomendações do Comité das Nações Unidas 

sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, com relevância na: 

- Reafirmação dos princípios da não discriminação e no fomento de condições para a participação de 

todos com respeito pela diferença e diversidade; 
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- Pela observância e respeito pela intervenção precoce e evolução das capacidades das crianças com 

deficiência; 

 

- No reforço da adoção de medidas efetivas e apropriadas de habilitação e reabilitação dirigidas para 

a manutenção de condições de vida autónoma da pessoa com deficiência; 

 

- Intervenções na comunidade para a otimização de funcionalidades das pessoas com deficiência que 

contribuem para a independência e participação física e intelectual e social e profissional; 

 

- Reconhecer e combater os processos de discriminação múltipla e intersectorial que ampliam a 

vulnerabilidade e relevam a necessidade da promoção de ações de sensibilização e informação na 

eliminação de estereótipos e da afirmação dos direitos das pessoas com deficiência; 

 

- Promoção de uma abordagem centrada na pessoa e na importância de um adequado processo de 

habilitação / reabilitação, atendendo ao seu ciclo de vida a dispositivos e tecnologias de apoio; 

 
 

Assume como referência as orientações emanadas pelos documentos estratégicos europeus, com realce 

para a adoção da Estratégia para os Direitos da Pessoa com Deficiência 2021 – 2030, reforçando e alargando 

as recomendações da Estratégia Europeia da Deficiência 2010 – 2020 da União Europeia e da Estratégia da 

deficiência do Conselho Europa 2017 – 2023, tendo em conta a diversidade de pessoas com deficiência e 

abordando os riscos de desvantagem múltipla inerentes à mesma, promovendo uma perspetiva em linha com 

a Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável e respetivos objetivos.  

Assume orientações e recomendações com relevância na: 

- Capacitação da Pessoa com Deficiência no usufruto pleno da sua cidadania e participação na 

sociedade e na economia, bem como das organizações e das comunidades que garantem as 

condições essenciais à cidadania, 

 

- Garantia das acessibilidades: a bens e serviços; à construção, adaptação e otimização da 

acessibilidade aos espaços construídos; aos transportes; às tecnologias de informação e 

comunicação; 

 

- Promoção da igualdade de circunstâncias com os demais cidadãos de circulação e acesso a 

atividades culturais, desportivas e de turismo; 

 

- Proteção contra a discriminação, promovendo uma política ativa de igualdade de oportunidades; 

 

- Importância de garantir: uma política ativa de emprego; a acessibilidade e adaptação aos locais de 

trabalho; o reforço dos serviços de inserção profissional e das estruturas de apoio e formação 

profissional à Pessoa com Deficiência; 
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- Importância de garantir: uma política educativa e formativa inclusiva e equitativa; os apoios e recursos 

necessários à a eliminação de desvantagens garantindo a igualdade de oportunidades nas 

aprendizagens e no acesso e permanência nos vários de ensino, desde a infância até à transição 

para a vida adulta;  

 

- Importância de garantir serviços e estruturas de saúde acessíveis e não discriminatórias, promovendo 

formação a profissionais, serviços de reabilitação adequados e o desenvolvimento de serviços de 

intervenção precoce e de avaliação de necessidades; 

 

- Importância de assegurar a efetivação dos direitos económicos, sociais e culturais e o acesso aos 

serviços, apoios e oportunidades tendo em vista a autonomia da pessoa com deficiência; 

 

- Importância da recolha, sistematização e disponibilização de informação, em formatos acessíveis; 

importância da criação de conhecimento de sustentação à tomada de decisão na promoção e garantia 

da cidadania e inclusão da Pessoa com Deficiência.  

 

 

2. Visão 

Na necessidade de aprofundar o caminho percorrido na RAA e imprimir a requalificação e inovação do quadro 

das politicas regionais para a inclusão da pessoa com deficiência, a ERIPDA é constituída com base no 

compromisso coletivo da construção de uma visão comum, sustentável e com efeitos estruturantes, e 

partilhada entre todos os setores regionais, no reforço, requalificação e inovação das politicas públicas de 

promoção e apoio à inclusão da Pessoa com Deficiência nos Açores, garantindo o exercício da sua cidadania 

plena. 

A ERIPDA é constituída mediante a afirmação do primado da responsabilidade pública, na definição de 

políticas públicas e da criação das condições para o desenvolvimento de medidas que visem a prevenção, 

habilitação, reabilitação e participação da Pessoa com Deficiência, em cooperação e parceria com toda a 

sociedade, do poder regional e local, das entidades privadas e públicas e, em particular, das organizações 

representativas das pessoas com deficiência e de suas famílias.  

A ERIPDA 2023-2030 visa melhorar a qualidade de vida da Pessoa com Deficiência no próximo octénio, 

definindo as linhas orientadoras de intervenção social no âmbito da inclusão das pessoas com deficiência, 

com vista à garantia do pleno exercício dos direitos de cidadania inerentes a qualquer membro de uma 

sociedade democrática, promovendo a autonomia, a participação e a autodeterminação destas pessoas.  
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3. Estratégia e Linhas Orientadoras 

Sem prejuízo das recomendações internacionais, europeias e nacionais supramencionadas, com relevância 

na construção de uma ação sustentada e com efeitos estruturantes, a ERIPDA é  constituída como um 

instrumento aberto e evolutivo, agregador da diversidade dos contributos setoriais e de uma implementação 

transversal e ajustada às realidades regional e local, potenciando a consolidação de resultados obtidos e 

perspetivando o futuro, com o compromisso para com a inclusão da Pessoa com Deficiência, assumido pelo 

XIII Governo Regional dos Açores como instrumento alicerçado no primado da responsabilidade pública, 

criando as condições para a execução de uma política alargada de prevenção, habilitação e de reabilitação 

para a inclusão da Pessoa com Deficiência. 

Na orientação estratégica é consubstanciado o conjunto das seguintes linhas orientadoras: 

- A territorialização das medidas e ações, tendo em linha de conta as especificidades das populações, 

as suas necessidades, os recursos disponíveis e os agentes locais e regionais existentes;  

- A transversalidade das medidas e ações considerando as realidades complexas inerentes à 

promoção e garantia da inclusão que não se esgotam em matérias estanques, antes pressupõem 

todas as áreas e dimensões da ação e dos contextos de vida;  

 

- A interseccionalidade, adotando um modelo de intervenção que considera a multiplicidade de 

condições que concorrem para a desigualdade e discriminação da Pessoa com Deficiência, enquanto 

fenómeno complexo e dinâmico;  

 

- A sensibilização e capacitação de agentes e instituições, tendo em atenção que só a o investimento 

e a insistência em políticas permanentes de sensibilização e capacitação permitirá promover 

decisões, práticas e ações que concretizem o desígnio da inclusão da Pessoas com Deficiência, 

considerando as características específicas das mesmas e das comunidades e contextos onde estão 

inseridas;  

 

- A cooperação, já que apenas mediante uma estreita colaboração entre os diversos organismos 

públicos, as administrações públicas e entre estas e as ONGPD, as organizações do setor social, 

solidário e cooperativo, as empresas e demais entidades relevantes, se tornará possível criar 

sinergias que contribuam para a resolução de problemas, para a aprendizagem conjunta e para a 

dinamização de parcerias eficientes;  

 

- A informação e a avaliação, claras, atualizadas e precisas, quer quanto ao avanço da implementação 

da ERIPDA, bem como quanto à mobilização dos recursos humanos, financeiros, tecnológicos e 

físicos necessários à efetivação do desígnio da promoção da inclusão da Pessoa com Deficiência. 
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4. Implementação, monitorização e avaliação  

A ERIPDA 2023 – 2030, desenvolvida com o compromisso setorial na definição das medidas a adotar e das 

ações a implementar, está sujeita a mecanismos de coordenação e de avaliação, que possibilitarão 

monitorizar o progresso das ações e medidas executadas, garantindo a adaptabilidade necessária à sua 

revisão e redefinição. 

A implementação das medidas que integram a ERIPDA 2023 – 2030, será da responsabilidade de cada 

entidade com competências nas matérias específicas em causa, que assegurará a dotação dos recursos 

financeiros, bem como a alocação dos recursos humanos e físicos necessários à respetiva concretização. 

Cada entidade será igualmente responsável por recolher e disponibilizar a informação à Direção 

Regional para a Promoção da Igualdade e Inclusão Social, adiante designada por DRPIIS, na qualidade de 

entidade coordenadora da implementação ERIPDA 2023 – 2030, que permita a monitorização e elaboração 

dos relatórios anuais de execução. Neste âmbito, as entidades disponibilizarão a informação referente ao 

orçamento alocado e a execução das medidas e ações da ERIPDA 2023 – 2030. 

 

À DRPIIS na qualidade de entidade coordenadora da implementação ERIPDA 2023 – 2030, compete a 

monitorização da implementação das medidas e as avaliações intercalares, anuais, da ERIPDA, patentes em 

Relatório Anual de Execução, após receção dos Relatórios sectoriais de cada departamento governamental 

e parceiros que constam desta Estratégia;  

 

Adicionalmente será criada uma Comissão de Acompanhamento da ERIPDA, a que competirá a análise e 

emissão de parecer sobre o Relatório Anual de Execução e a sugestão da redefinição de medidas ou sua 

eliminação, sempre acompanhada de parecer fundamentado;  

 

1. Objetivos Estratégicos, Operacionais, Ações e Medidas 

Tendo como referência a Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoa com Deficiência (ENIPD), os 

objetivos estratégicos, operacionais, ações e medidas da ERIPDA 2023-2030, assentam em oito eixos 

estratégicos, considerados como fundamentais para a intervenção no próximo octénio: 

 

EIXO ESTRATÉGICO 1: CIDADANIA, IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO  

Objetivo Geral 1.1 - Garantir a participação das pessoas com deficiência em condições de igualdade e 

equidade com as demais; 

Objetivo Específico 1.1.1 - Rever os sistemas de habilitação da Pessoa com Deficiência; Objetivo 

Específico 1.1.2 - Aprofundar condições de exercício de direitos das pessoas com deficiência, eliminando 

fatores de discriminação e promovendo medidas de diferenciação positiva. 
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Objetivo Geral 1.2 - Promover a inclusão, igualdade e a prevenção da violência nas organizações e na 

comunidade  

Objetivo Específico 1.2.1 - Aprofundar a ação das administrações públicas na efetivação da igualdade e 

inclusão;  

Objetivo Específico 1.2.2 - Prevenir a violência contra pessoas com deficiência e qualificar a intervenção.  

 

EIXO ESTRATÉGICO 2: PROMOÇÃO DE UM AMBIENTE INCLUSIVO 

Objetivo Geral 2.1 - Promover ambientes físicos e de informação e comunicação acessíveis e resilientes  

Objetivo Específico 2.1.1 - Promover a acessibilidade ao meio físico edificado e promover a eliminação 

de barreiras arquitetónicas; 

Objetivo Específico 2.1.2 - Promover a acessibilidade no sistema de transportes públicos e de passageiros 

como fator de mobilidade;  

Objetivo Específico 2.1.3 - Promover a acessibilidade à informação e comunicação; 

Objetivo Específico 2.1.4 - Promover o alargamento das condições de acessibilidade comunicacional aos 

serviços públicos.  

 

Objetivo Geral 2.2 - Promover sinergias entre domínios setoriais  

Objetivo Específico 2.2.1 - Promover reflexão, conhecimento e partilha de soluções comuns nos domínios 

da educação, da formação e emprego, da cultura, lazer, turismo, habitação, saúde, etc.;  

Objetivo Específico 2.2.2 - Dinamizar a economia;  

Objetivo Específico 2.2.3 - Promover o cumprimento das normas legais relativas a pessoas com 

deficiência.  

 

EIXO ESTRATÉGICO 3: EDUCAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  

Objetivo Geral 3.1 - Reforçar os mecanismos de apoio à aprendizagem e à consolidação do atual sistema 

de educação inclusiva  

Objetivo Específico 3.1.1 - Reforçar o papel da Intervenção Precoce na Infância;  

Objetivo Específico 3.1.2 - Aprofundar o Modelo de Educação Inclusiva no acesso a oportunidades 

educativas e formativas de qualidade e à transição para a vida pós-escolar.  

 

Objetivo Geral 3.2 - Promover a qualificação de nível superior para pessoas com deficiência Objetivo 

Específico 3.2.1 - Melhorar o acesso e frequência das pessoas com deficiência ao Ensino Superior.  

 

Objetivo Geral 3.3 - Melhorar as condições de acessibilidade física  

Objetivo Específico 3.3.1 - Eliminar as barreiras arquitetónicas.  
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EIXO ESTRATÉGICO 4: TRABALHO, EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

Objetivo Geral 4.1 - Dinamizar o sistema de apoio à inserção profissional das pessoas com deficiência  

Objetivo Específico 4.1.1 - Conhecer as dinâmicas e reforçar a intervenção dos serviços de emprego no 

processo de mediação e transição para o emprego ou retorno ao emprego das pessoas com deficiência;  

Objetivo Específico 4.1.2 - Criar condições de acessibilidade das pessoas com deficiência à oferta 

formativa desenvolvida na RAA;  

Objetivo Específico 4.1.3 - Criação da rede de Centros de apoio à inserção de suporte e apoio à 

participação articulada com a intervenção do serviço público de emprego.  

 

Objetivo Geral 4.2 - Criar condições de contexto promotoras da empregabilidade das pessoas com 

deficiência  

Objetivo Específico 4.2.1 - Promover programas, medidas e apoios facilitadores do emprego, 

empreendedorismo e o autoemprego das pessoas com deficiência; 

 Objetivo Específico 4.2.2 - Promover a construção de um ambiente inclusivo facilitador do emprego das 

pessoas com deficiência.  

 

EIXO ESTRATÉGICO 5: PROMOÇÃO DA AUTONOMIA E VIDA INDEPENDENTE  

Objetivo Geral 5.1 - Criar condições junto de pessoas e famílias para a autonomização e vida 

independente de pessoas com deficiência  

Objetivo Específico 5.1.1 - Capacitar pessoas e famílias para a autonomia; 

Objetivo Específico 5.1.2 - Organizar, disponibilizar e tornar acessível a informação relevante para a 

autonomia e vida independente.  

 

Objetivo Geral 5.2 - Capacitar instituições e comunidades para a autonomização e vida independente de 

pessoas com deficiência  

Objetivo Específico 5.2.1 - Capacitar os serviços públicos e as instituições do setor social para a promoção 

da autonomização e da vida independente;  

 

Objetivo Geral 5.3 - Projeto de Vida Independente para Pessoas com Deficiência ou Incapacidade e a 

política de não institucionalização na RAA  

Objetivo Específico 5.3.1 - Definir as linhas orientadoras e metodologias de apoio, ao Projeto de Vida 

Independente Inclusivo na RAA;  

Objetivo Específico 5.3.2 - Desenvolver linhas orientadoras e metodologias de apoio à consolidação de 

uma política de não institucionalização de pessoas com deficiência na RAA.  

 

EIXO ESTRATÉGICO 6: MEDIDAS, SERVIÇOS E APOIOS SOCIAIS  

Objetivo Geral 6.1 - Promover, alargar e incrementar uma rede inovadora de serviços, equipamentos e 

apoios sociais, adequada às caraterísticas da região e ao perfil das necessidades das pessoas com 

deficiência e suas famílias. 
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Objetivo Específico 6.1.1 - Assegurar a qualidade, sustentabilidade e acessibilidade às respostas sociais, 

dirigidas às pessoas com deficiência e suas famílias;  

Objetivo Específico 6.1.2 - Fomentar a modernização e inovação social na criação de medidas, respostas 

sociais e serviços de apoio inclusivos e de proximidade;  

Objetivo Específico 6.1.3 - Promover medidas e programas de apoio às pessoas com deficiência em 

situação de dependência e aos seus cuidadores, que concretizem o seu reconhecimento no Estatuto do 

Cuidador Informal;  

Objetivo Específico 6.1.4 - Promover a melhoria da eficácia e da eficiência do Sistema de Atribuição dos 

Produtos de Apoio na RAA – SAPA. 

 

Objetivo Geral 6.2 - Inovação em atividades de contexto  

Objetivo Específico 6.2.1 - Dinamizar soluções de Atividades Socialmente Úteis (ASU) e de trabalho na 

comunidade;  

Objetivo Específico 6.2.2 - Dinamizar o voluntariado inclusivo.  

 

EIXO ESTRATÉGICO 7: CULTURA, DESPORTO, TURISMO E LAZER  

Objetivo Geral 7.1 - Promover o acesso à cultura e a programas culturais inclusivos  

Objetivo Específico 7.1.1 - Garantir o acesso à cultura; 

Objetivo Específico 7.1.2 - Promover programas culturais inclusivos.  

 

Objetivo Geral 7.2 - Dinamizar a prática desportiva em todas as idades  

Objetivo Específico 7.2.1 - Promover e desenvolver a prática do desporto e da atividade física, informal 

ou formal, regular ou não, ao longo da vida; 

Objetivo Específico 7.2.2 - Promover a acessibilidade física de pessoas com deficiência às instalações 

desportivas.  

 

Objetivo Geral 7.3 - Promover práticas de turismo e de lazer inclusivas  

Objetivo Específico 7.3.1 - Melhorar o acesso a espaços de lazer e recursos turísticos; Objetivo Específico 

7.3.2 – Promover a inclusão e participação nos eventos culturais, lúdicos, recreativos e desportivos.  
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EIXO ESTRATÉGICO 8: CONHECIMENTO, INVESTIGAÇÃO, INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO  

Objetivo Geral 8.1 - Conhecer e caracterizar as pessoas com deficiência e os seus contextos Objetivo 

Específico 8.1.1 - Aprofundar o conhecimento sobre as condições de vida das pessoas com deficiência 

na RAA.  

 

Objetivo Geral 8.2 - Aprofundar o conhecimento científico e tecnológico nos domínios da inclusão e da 

deficiência  

Objetivo Específico 8.2.1 - Promover o ensino, investigação, divulgação e a partilha científica nas áreas 

da deficiência, inclusão e reabilitação.  

 

Objetivo Geral 8.3 - Dinamizar a cooperação internacional e a partilha de experiências e promover a 

inclusão da Pessoa com Deficiência na política da cooperação Portuguesa Objetivo Específico 8.3.1 - 

Dinamizar a cooperação internacional e a partilha de experiências.  

 

Objetivo Geral 8.4 - Promover a transição digital acessível às pessoas com deficiência Objetivo Específico 

8.4.1 - Garantir o acesso à informação nos sítios web e aplicações móveis. 

 

 

 

EIXO ESTRATÉGICO 1: CIDADANIA, IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO 

 

A igualdade e a não discriminação são princípios inalienáveis dos direitos humanos e 

das liberdades fundamentais, consagrados no plano constitucional e legal, indispensáveis 

para alcançar a dignidade e a paridade de oportunidades para pessoas com deficiência, 

como garante da sua independência, liberdade de escolha, participação plena e ativa em 

todas as formas de vida em sociedade. 

Por conseguinte, o presente eixo pretende promover e garantir o pleno acesso e igual gozo 

de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais no campo político, económico, social, 

cultural e civil, por todas as pessoas com deficiência. 
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EIXO ESTRATÉGICO 2: PROMOÇÃO DE UM AMBIENTE INCLUSIVO 

 
Na observância dos princípios da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, e 

reconhecendo “que a deficiência resulta das limitações à interação entre as pessoas com incapacidades e 
as barreiras comportamentais e ambientais” que lhes são colocadas e que impedem a sua participação 
efetiva na sociedade, pretende-se, no presente eixo, a promoção de um desenvolvimento social e 
comunitário integrado, na promoção da igualdade de oportunidades e na inclusão social das pessoas 
com deficiência no seu contexto de vida e nas suas comunidades. 

A igualdade de oportunidades, a eliminação das barreiras comportamentais, a acessibilidade ao meio 
físico, aos transportes, aos produtos e equipamentos e às Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(TIC), são fatores de desenvolvimento sustentável e de competitividade, e um imperativo de uma 
sociedade democrática, que capitaliza a diversidade em prol de uma Região sem barreiras à inclusão. 
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EIXO ESTRATÉGICO 3: EDUCAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
 

A escola inclusiva, onde todos, independentemente da sua situação pessoal e social, encontram as 
respostas que lhe possibilitam a aquisição de um nível de qualificação facilitador da inclusão social. 
Neste contexto, pretende-se o aprofundamento e consolidação dos princípios preconizados pela 
educação e formação profissional inclusivas, com a convicção de que só um sistema de educação e 
formação profissional inclusivo possibilitará o acesso equitativo a uma educação de qualidade e 
aprendizagem ao longo da vida, essenciais a uma maior participação na sociedade e melhor qualidade de 
vida da Pessoas com Deficiência, fundamental para a inclusão e cidadania plena. 
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EIXO ESTRATÉGICO 4: TRABALHO, EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 
O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão, proclamaram a criação de um sólido Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais (PEDS), com o objetivo de reforçar a eficácia dos direitos sociais, em matéria social e de emprego, 
que permitam satisfazer as necessidades essenciais da vida das pessoas e dar uma melhor resposta aos desafios 
atuais e futuros decorrentes do desenvolvimento social, tecnológico e económico das sociedades atuais. 

No desenvolvimento do acervo social da União Europeia, os Princípios 3 e 17 do PEDS, consagram, em matéria 
de direitos das pessoas com deficiência, a igualdade de oportunidades e acesso ao mercado de trabalho e a 
condições de trabalho justas e adaptadas às suas necessidades, que lhe garantam realização pessoal e social, um 
nível de rendimentos justos e uma vida digna. 
As dificuldades de inserção social e profissional da Pessoa com Deficiência, determinam uma atenção particular no 
âmbito do apoio à formação profissional e ao emprego, sendo que as políticas sociais que protegem as pessoas 
com deficiência e incapacidade devem possibilitar a sua integração social no mercado de trabalho. 
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EIXO ESTRATÉGICO 5: PROMOÇÃO DA AUTONOMIA E VIDA INDEPENDENTE 
 

O direito das pessoas com deficiência em viverem de forma independente, com acesso a recursos, 
serviços e instalações na comunidade, são um imperativo inalienável da vida em sociedade, imprescindível 
ao pleno gozo dos direitos de uma cidadania ativa e participativa. 

Neste âmbito, pretende-se a criação e implementação do Apoio à Vida Independente (AVI) na Região, 
consubstanciado na sua génese e conceptualização, o reconhecimento e mobilização das capacidades 
individuais da Pessoa com Deficiência, de definir objetivos e influenciar ativamente a tomada de 
decisões, no quadro dos contextos de vida em que se encontram inseridas. 

O conhecimento da realidade pessoal, familiar e contextual, bem como, a resiliência das comunidades, 
é fundamental para a construção de uma Estratégia de Inclusão da Pessoa com Deficiência eficaz. 
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EIXO ESTRATÉGICO 6:  MEDIDAS, SERVIÇOS E APOIOS SOCIAIS 

 
As políticas sociais na área da Pessoa com Deficiência, cada vez mais orientadas para a promoção da 

qualidade de vida, dão particular relevo à promoção da igualdade de oportunidades e do acesso aos 
serviços e apoios sociais. As representações sociais negativas sobre a situação das pessoas com deficiência 
e o acesso desigual aos recursos económicos, sociais e culturais, é um fator de exclusão social, que 
restringe a participação social, limita e empobrece o seu conhecimento, bem como as oportunidades e o 
usufruto dos seus plenos direitos.  
Neste contexto, e considerando que a redução das desigualdades concretiza-se, em larga medida, através 
da promoção do acesso das pessoas com deficiência, aos bens e serviços, públicos e privados, com vista à 
construção de uma sociedade mais igualitária, justa, solidária e coesa a ERIPDA 2023-2030, pretende 
impulsionar medidas que contribuam para melhorar o conhecimento dos recursos disponíveis, bem 
como o acesso a uma rede eficiente de serviços e respostas de qualidade, em prol da autonomia, 
participação, valorização pessoal, social e profissional da Pessoa com Deficiência.

 
 

I SÉRIE N.º 81 SEXTA-FEIRA, 7 DE JULHO DE 2023

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES   CENTRO DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL   HTTP://JO.AZORES.GOV.PT   CEJO@AZORES.GOV.PT



 

 

 

 

I SÉRIE N.º 81 SEXTA-FEIRA, 7 DE JULHO DE 2023

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES   CENTRO DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL   HTTP://JO.AZORES.GOV.PT   CEJO@AZORES.GOV.PT



 

 

 
  

I SÉRIE N.º 81 SEXTA-FEIRA, 7 DE JULHO DE 2023

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES   CENTRO DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL   HTTP://JO.AZORES.GOV.PT   CEJO@AZORES.GOV.PT



 

 

EIXO ESTRATÉGICO 7: CULTURA, DESPORTO, TURISMO E LAZER 

 
A qualidade de vida, o bem-estar e o desenvolvimento pessoal e social de todas as pessoas, passa 

necessariamente, pelo acesso às atividades de carácter artístico, lúdico, recreativo, cultural e desportivo, 
bem como, pela possibilidade de realização de atividades de turismo e de lazer, sempre como opção 
de livre escolha, realizada pelas pessoas com deficiência e suas famílias. 
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EIXO ESTRATÉGICO 8: CONHECIMENTO, INVESTIGAÇÃO, INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

 

 
Informação e conhecimento são fundamentais para perceber as realidades sociais, os contextos, as 

instituições, as políticas e as práticas. Dispor de dados credíveis e poder transformá-los em 
informação e conhecimento abrangente, acessível e transparente, é condição essencial para 
desenvolver políticas públicas, adequadas a uma intervenção eficiente, em qualquer uma das áreas de 
intervenção, focadas em todos os eixos. 
 

O conhecimento científico é fundamental para aprofundar, refletir, debater e possibilitar o 
desenvolvimento de soluções inovadoras, ajustadas aos contextos, realidades e problemáticas, que se 
pretendem compreender e transformar. 

 
A disseminação e partilha de conhecimentos, quer científico e técnico, quer institucional, a nível 

regional, nacional e internacional, a efetivação de parcerias e sinergias, em prol de um desenvolvimento 
social coeso e sustentável é vital para o sucesso de uma Estratégia capaz de responder às necessidades e 
desafios da Pessoa com Deficiência. 

Face ao exposto, o presente eixo, pretende ser aglutinador de um conjunto de desafios de contexto, 
aplicáveis de forma transversal a todos os eixos estratégicos. 
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